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O Centro Hospitalar Póvoa de Varzim – Vila do 
Conde,  E.P.E.,  adiante  designado  por  CH,  foi 
criado  pelo  Decreto‐Lei  180/2008  de  26  de 
Agosto  de  2008,  possui  o  número  de 
identificação de pessoa colectiva 508 741 823 
e  tem  sede  na  Póvoa  de  Varzim.  O  CH 
constitui  um  Estabelecimento  Público  do 
Serviço  Nacional  de  Saúde,  de  natureza 
empresarial,  sendo  uma  Pessoa  Colectiva 
dotada  de  autonomia  administrativa, 
financeira  e  patrimonial,  nos  termos  do 
Decreto ‐ Lei n.º 558/99, de 17 de Dezembro, 
e do artigo 18.º do anexo da Lei n.º 27/2002 
de 08 de Novembro. 
 
OBJECTO SOCIAL 
O  Centro  Hospitalar  tem  como  missão 
proporcionar cuidados de saúde de qualidade, 
integrados  e  continuados,  aos  utentes  dos 
concelhos  da  Póvoa  de  Varzim  e  de  Vila  do 
Conde e populações limítrofes. 
O Centro Hospitalar  intervém, de acordo com 
as  áreas  de  influência  e  redes  de 
referenciação,  cumprindo  os  contratos‐ 
programa  celebrados,  em  articulação  com  as 
instituições  integradas  na  rede  de  prestação 
de cuidados de saúde, sem prejuízo do direito 
de  livre escolha dos doentes provenientes de 
outras áreas geográficas. 
O  Centro  Hospitalar  desenvolverá  ainda 
actividades  complementares  como  as  de 
ensino  pré  e  pós‐graduado,  investigação  e 
formação,  promovendo  a  articulação  com  os 
centros  de  saúde  e  os  demais  hospitais 
integrados  no  Serviço  Nacional  de  Saúde 
sempre que necessário. 
 
DESEMPENHO ECONÓMICO 
A  transformação  da  instituição  em  EPE  em 
Setembro de 2008 reforçou a  implementação 
de alguns critérios contabilísticos que, per se, 
condicionam  a  comparabilidade  com  o 
período homólogo. 
A  análise  económico‐financeira  descrita  nos 
parágrafos  abaixo,  sintetiza  a  informação 
relativa  ao  período  (Janeiro  a  Dezembro  de 
2016),  comparando‐a, na medida do possível 
com  o  período  homólogo  e  com  o  contrato‐
programa.  Em  termos  gerais,  os  custos 
operacionais  apresentam  uma  evolução 
negativa  quer  face  ao  período  homólogo 
10,40%  (2.736M€),  quer  face  ao 
contratualizado de 5,6%, (1.557M€).  

No  consumo  de  materiais  verifica‐se  uma 
diminuição  da  variação  quer  face  a  2015,  quer 
face  ao  contrato‐programa  (sensivelmente 
0.020M€ o que representa 0,6%). 
Em  relação  aos  FSE,  os  valores  de  2016 
apresentam um aumento, quer  face ao período 
homologo  7,5%  (0.404M€),  quer  face  ao 
contratualizado 7,6% (0.410M€).  
A  rubrica  de  custos  com  pessoal,  com  um 
acréscimo  de  2.017M€  (11,6%)  em  relação  ao 
período  homólogo  e  de  0.741M€  (4,00%),  face 
ao  contratualizado,  requer  uma  análise  mais 
cuidada, o que se fará no ponto referente a esta 
rubrica. 
A  título  de  resumo  e  pela  análise  do  gráfico 
representativo  da  estrutura  global  de  custos, 
verifica‐se  que  o  principal  ónus  é  o  valor  dos 
custos com pessoal. Se em adição consideramos 
o valor registado nos FSE’s relativo aos contratos 
de prestação de serviços, verifica‐se que no ano 
de 2016 a despesa, com pessoal médico,  foi de 
1.433.093€. Incluindo esta despesa de prestação 
de serviços nos gastos com pessoal, teremos um 
impacto no valor total da despesa que ascenderá 
a  20.848.042€  (Despesa  global  com  pessoal 
independentemente da estrutura de vínculo). 
Este pormenor é de extrema relevância uma vez 
que  é  dada  a  rigidez  associada  a  este  tipo  de 
estrutura,  qualquer  tipo  de  intervenção  cuja 
finalidade  seja melhorar  os  resultados  e  rácios 
associados  à  atividade  operacional  terá, 
essencialmente,  de  ser  feito  via  proveitos. 
Relativamente  aos  Resultados  apurados  de 
2016, O EBITDA piorou, face ao ano anterior em 
20,31%  (505.610€);  de  referir  que  excluído  o 
efeito da alteração das regras de financiamento 
do  contrato‐programa,  o  EBITDA  apresentaria 
valores em linha com 2015. 
 
PARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS 
Não existem 

 

 

Estrutura Accionista  2016  2015 

Total do Capital Social M€  31,35  31,35 

Cap. Social detido pelo Estado %  100  100 

   

Situação Patrimonial M€                     2016  2015 

Ativo Circulante         3,62  3,37 

Ativo Fixo  2,95  5,08 

Total Ativo  6,57  8,45 

Capital próprio  ‐6,78  ‐2,09 

Interesses minoritários     

Passivo  13,35  10,54 

Total CP+Int. Min.+Passivo  6,57  8,45 

 

Actividade Económica M€  2016  2015 

Resultado operacional  ‐3,85 
 

‐3,01 

Resultado líquido 
 

‐4,69  ‐2,98 

EBITDA  ‐2,99  ‐2,48 

Volume de negócios  24,94  23,09 

Custos com pessoal  19,41  17,39 

VABcf  16,05  14,61 

N.º médio de trabalhadores  694  637 

VABcf per capita  0,02  0,02 

MLL   

‐3,83 
 

‐2,46 

Situação Financeira M€  2016  2015 

Fluxos activ. operacionais  0,08  ‐13,26 

Fluxos activ. de investimentos  ‐0,16  ‐0,33 

Fluxos activ. de financiamentos  ‐0,043   ‐0,085 

Variação de caixa e seus equialentes  0,12  13,68 

   

Rácios de Estrutura  2016  2015 

Autonomia financeira %  ‐103,15%  ‐24,83% 

Solvabilidade %  ‐50,77%  ‐19,89% 

Endividamento %  203,15%  124,83% 

Liquidez Geral%  26,55%  34,76% 

   


